
Abstract  The present theoretical essay is based 
on six reports concerning same-sex couples and 
gay and lesbian people in order to interconnect 
homoparenting and the adoption of children with 
disabilities, through the lenses of human and so-
cial sciences in public health. The reports were in-
terpreted in light of studies on same-sex adoption 
and the adoption of children with disabilities. Fe-
minist approaches related to care and disability 
were also included in the interpretative perspec-
tive, operating as expressive webs of grammars 
of ableism. It was found that media approaches 
endorse the right to family formation and the 
adoption of children with disabilities by homo-
parental families, but with little critical depth on 
the category of disability and without highlighting 
support for the adoption of all adoptee profiles. 
Moreover, the intersections between homophobia 
and ableism increase discriminatory and oppres-
sive logics, with the union of social groups consi-
dered to be “undesirable” representing a strategy 
of governmentality that reveals the complexity of 
grammars of ableism, applied to the sexual and 
reproductive rights of LGBTQIA+ adopters and 
to the fundamental rights of children and ado-
lescents with disabilities who are available for 
adoption.
Key words  Adoption, Family, Parenting, Gender, 
Homosexuality

Resumo  O ensaio teórico parte de seis reporta-
gens sobre casais homoafetivos e pessoas gays e 
lésbicas para interseccionar homoparentalidade e 
adoção de crianças com deficiência, pelas lentes 
das ciências humanas e sociais em saúde coleti-
va. As reportagens foram interpretadas à luz dos 
estudos sobre adoção homoparental e adoção de 
crianças com deficiência. Abordagens feministas 
sobre cuidado e deficiência também compuse-
ram o olhar interpretativo, operando como teias 
expressivas das gramáticas do capacitismo. Veri-
ficou-se que as abordagens midiáticas endossam 
o direito à constituição familiar e à adoção de 
crianças com deficiência por famílias homopa-
rentais, sem aprofundar criticamente a catego-
ria deficiência e sem destacar apoio à adoção de 
todos os perfis de adotandos. E que as intersec-
ções entre homofobia e capacitismo incrementam 
lógicas discriminatórias e de opressão, sendo a 
união de grupos considerados “indesejáveis” uma 
estratégia de governamentalidade que revela a 
complexidade das gramáticas do capacitismo 
aplicadas aos direitos sexuais e reprodutivos de 
adotantes LGBTQIA+ e aos direitos fundamen-
tais de crianças e adolescentes com deficiência 
disponíveis para adoção.
Palavras-chave  Adoção, Família, Parentalidade, 
Gênero, Homossexualidade
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Introdução

A deficiência e a homossexualidade ainda têm 
sido concebidas de maneira pejorativa, fenôme-
no aqui reconhecido e analisado à luz do capaci-
tismo1,2. Um exemplo de manifestação capacitis-
ta é a compreensão da deficiência como atributo 
iminentemente negativo, indesejável, que se deve 
evitar e corrigir, ideia potencialmente aplicável à 
homossexualidade. 

Neste artigo assumimos definições afirma-
tivas sobre deficiência e (homo)parentalidade, 
categorias constituintes da diversidade e existên-
cia humana. Características que ao serem sub-
metidas a um olhar classificatório, de avaliação 
normativa, produzem discriminação e desvalor. 
Este processo encontra com narrativas cis-hete-
ro-corponormativas e patriarcais que produzem 
práticas de exclusão social.

A cis-hetero-corpornormatividade é força 
de assujeitamento baseada na exploração de re-
lações de poder atravessadas pela colonialidade, 
pelo capitalismo, por gênero, orientação sexual, 
funcionalidade/performance, raça/etnia e classe, 
intrinsecamente vinculada ao patriarcado, “um 
sistema político modelador da cultura e domina-
ção masculina, especialmente contra as mulheres 
[...] reforçado pela religião e família nuclear que 
impõem papéis de gênero desde a infância basea-
dos em identidades binárias”3(p.67).

Enfatizamos que o exercício da parentali-
dade não se resume ao binarismo de gêneros e 
contempla orientações sexuais variadas. Partilha-
mos uma ideia de parentalidade na perspectiva 
de produção de vínculos e como “expressão do 
encontro” que reúne combinações diversas de 
sujeitos em “formação de redes familiares, e que 
não se restringe ao modelo nuclear, consanguí-
neo, heteronormativo”4(p.3595). Paralelamen-
te, o corpo e sua configuração funcional não se 
restringem aos atributos denominados como 
normais e esperados no que toca ao pensar, ver, 
ouvir, tocar, caminhar, falar ou se comunicar.

Pode a deficiência constituir atributo desejável 
para um filho que vai chegar? Manchetes publi-
cadas nos últimos anos respondem positivamente 
essa pergunta, frente às experiências de homens 
gays e mulheres lésbicas. A midiatização dessas 
histórias cumpre dois papeis importantes: a defesa 
pública do direito à adoção por pessoas/casais ho-
moafetivos (ainda não regulamentada legalmente) 
e o incentivo à adoção de crianças com deficiência. 
Contudo, elas nos convocam a ir além, em busca 
de reflexões mais profundas sobre essa relação e 
suas repercussões menos explícitas. Nos dedica-

mos a discuti-las, entendendo que nesta intersec-
ção existe um olhar afirmativo sobre a diferença, 
que pode ser lida como dissidência por romper 
com um olhar cis-hetero-corponormativo. 

As iniciativas de incentivo à adoção de crian-
ças com deficiência5 encontram uma minoria dos 
adotantes disponíveis para seu acolhimento e a 
situação é agravada pelas intersecções étnicas/ra-
ciais, de geração e situação de saúde6-8. Tomamos 
como perguntas orientadoras deste ensaio: quais 
as intercessões possíveis entre as famílias homo-
parentais (formadas por adultos gays/lésbicas e 
por casais do mesmo sexo)9 e as crianças com de-
ficiência? Como suas histórias são expressas em 
narrativas públicas pela mídia? De que maneira 
os dispositivos midiáticos abordam o tema?

Partimos de manchetes e reportagens sobre 
adoção de crianças com deficiência por famílias 
homoparentais, a fim de iluminar pistas deixadas 
sobre repercussões desse processo, em especial, 
nas relações sociais e de saúde das famílias. As 
pessoas com deficiência e as pessoas LGBTQIA+ 
se tornaram população de interesse no campo da 
saúde pública há décadas10,11 e têm sido aborda-
das como especialmente vulneráveis. Assumimos 
a importância de interseccionar homoparentali-
dade e adoção de crianças com deficiência, pelas 
lentes das ciências humanas e sociais em saúde 
coletiva, mirando contribuições para as práticas 
intersetoriais de cuidado.

 

Aspectos metodológicos

Assumimos o ensaio teórico como metodologia 
devido ao seu caráter exploratório, de exercício 
livre e crítico, mobilizador de outras incursões 
sobre o assunto, sem a intenção de produzir evi-
dências4,10,12. Compartilhamos “reflexões iniciais 
e parciais”12(p.44), nas quais as perguntas lança-
das importam mais do que a produção de respos-
tas e de pensamentos de caráter conclusivo12. 

Tomamos o ensaio como caminho do pensa-
mento por entender que a adoção homoparental 
de crianças com deficiência abre a “possibilidade 
de uma nova experiência do presente”13(p.33), 
que nos encaminha a um exercício de escrita 
experimental e pensante, com críticas provisó-
rias, abertas e continuadas. “O ensaio é a escrita 
de um tempo inseguro e problemático”13(p.38), 
que nos convoca a “olhar a existência a partir 
dos possíveis, [ensaiando] novas possibilidades 
de vida”13(p.37). O caráter de novidade – e que 
também torna esse estudo inédito – está coloca-
do por essas experiências de parentalidade ainda 
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atípicas, não regulamentadas e atravessadas por 
relações de poder. Daí também decorre a neces-
sidade de experimentação do pensamento e da 
reflexividade crítica sobre o que se passa.

Consideramos que manchetes e reportagens 
são documentos que registram uma movimen-
tação de temas e acontecimentos relacionados 
ao eixo “adoção/homoparentalidade”. Esses do-
cumentos foram acessados pela primeira autora 
ao longo dos últimos seis anos, por influência 
de algoritmos que revelam interesses e permi-
tem interações sociais. Tal caminho nos indica 
a possibilidade do uso socioantropológico das 
plataformas14(p.4), o que explica o fato de que, 
após os primeiros acessos, tornou-se frequente a 
recepção de reportagens relacionadas ao eixo su-
pracitado, levando a primeira autora a constituir 
um acervo com o material. 

Os itens foram catalogados em documento de 
texto contendo a manchete de cada reportagem 
e seu link de acesso. Esses links foram consulta-
dos individualmente ao longo do mês de agosto 
de 2023 para verificar sua disponibilidade. Em 
seguida, foi realizada a leitura das reportagens a 
fim de conhecer as histórias relatadas e conferir 
nosso critério de inclusão (reportagens na língua 
portuguesa, que abordassem histórias de casais 
homoafetivos e/ou de pessoas gays e lésbicas 
adotantes de crianças com deficiência, indepen-
dentemente da nacionalidade das famílias). De 
forma complementar e no mesmo período, fo-
ram realizadas pesquisas adicionais no buscador 
Google, utilizando as palavras-chave combina-
das: adoção homoparental e crianças com defici-
ência, adoção por casais homoafetivos e crianças 
com deficiência, casais homoafetivos e crianças 
com deficiência, gays/lésbicas e criança com de-
ficiência, que indicaram as mesmas histórias e 
reportagens anteriormente recebidas e reunidas.

Ao final, foram incluídas seis reportagens pu-
blicadas no Brasil, em língua portuguesa, sendo 
três histórias de famílias brasileiras e três histó-
rias de famílias estrangeiras. Apenas uma repor-
tagem de família brasileira foi excluída por dispor 
de poucas informações sobre a história noticiada. 
Optamos por incluir histórias com famílias bra-
sileiras e estrangeiras para garantir um maior 
número de narrativas e observar se as diferenças 
culturais e normativas parecem impactar distin-
tivamente as experiências de adotantes e adotan-
dos, item último que não foi possível abordar em 
profundidade, pelas próprias limitações de con-
teúdo. As histórias foram analisadas na íntegra, 
preservando os nomes reais dos sujeitos, pois, 
trata-se de reportagens de acesso aberto.

Interpretamos este acervo à luz dos estudos 
sobre adoção homoparental e adoção de crian-
ças com deficiência. Para apreender elementos de 
apoio à compreensão dos aspectos que envolvem 
a relação entre esses sujeitos, abordagens femi-
nistas sobre cuidado e deficiência15,16 também 
compuseram o olhar interpretativo, operando 
como teias expressivas das gramáticas do capaci-
tismo2. Consideramos o capacitismo como chave 
corponormativa que desqualifica sujeitos diver-
sos2 e ressaltamos suas possíveis repercussões nas 
existências de famílias em destaque.

O capacitismo como gramática transversal 
convoca articulações interseccionais2(p.3950) 
para compreender e enfrentar mecanismos de 
opressão que afetam distintivamente corpos si-
tuados em encruzilhadas identitárias de gênero, 
orientação sexual, raça e classe, sendo a defici-
ência incorporada mais recentemente3. Essas 
gramáticas são requintadas quando esse perfil 
de pretendentes à adoção tem valores, interesses 
e capacidades testados mediante a disponibiliza-
ção espontânea e/ou condicional de crianças com 
deficiência para seu cuidado, um fenômeno que 
demanda reflexões mais profundas. Esse ensaio se 
apresenta como um esforço inicial nessa direção.

Um preâmbulo: 
Adoção e parentalidade homoafetiva

A adoção, ato de afeto e cuidado, amparada 
social e juridicamente, visa o melhor interesse 
da criança e do adolescente17. Aproximadamente 
563 crianças com alguma deficiência estão dis-
poníveis para adoção e 1.410 pretendentes es-
tão dispostos a adotar crianças com deficiência, 
de acordo com Conselho Nacional de Justiça18. 
Estima-se que pessoas/casais LGBTQIA+ com-
ponham grande parte do grupo interessado em 
perfis amplos quanto à deficiência, condição de 
saúde, idade, sexo e raça/etnia19-25. 

Os sentidos de família nos textos normativos 
enfatizam composições heterossexuais e cisgêne-
ro24,26 e a adoção por casais homoafetivos deman-
dou reconhecimento prévio do direito à consti-
tuição familiar pelo Poder Judiciário27,28. Sabe-se 
que: a adoção unilateral é estimulada para casais 
homoafetivos; casais próximos da heteronorma, 
via monogamia compulsória, possuem maiores 
chances de sucesso no processo de adoção; o es-
tágio de convivência tem sido super aumentado 
para casais homoafetivos e que esses tem enfren-
tado exigências extraoficiais não aplicadas aos 
casais heterossexuais24,26,29. Chama atenção ainda 
a percepção de que casais gays enfrentam mais 
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dificuldades do que lésbicas no processo de ado-
ção26. Estudos apontam que tal diferença pode 
ser atribuída a diferentes fatores, com destaque 
para as desigualdades de gênero que situam mu-
lheres como cuidadoras natas e homens como 
incapazes de cuidar adequadamente e ainda, 
uma maior aceitabilidade social de uniões ho-
moafetivas entre mulheres26,30. Outra explicação 
para esses fenômenos é o fato de que os avanços 
conquistados pelas famílias homoparentais tive-
ram como “parâmetro de análise e consecução de 
direitos” a parentalidade heterossexual31(p.171).

Por não haver disposição legal nacional sobre 
o tema e os avanços conquistados se restringirem 
ao âmbito jurídico, ressaltamos os desafios polí-
ticos do presente e questionamos se há relação 
entre esse reconhecimento parcial e a estratégia 
de ampliação do perfil de adotandos por parte 
dessas famílias.

Um Primeiro Retrato: Experiências 
homoparentais e adoção de crianças 
com deficiência
 
O acervo reunido e organizado no quadro 

analítico (Quadro 1) informa as manchetes, res-
pectivas plataformas e ano de divulgação. 

O primeiro destaque após imersão no acer-
vo diz respeito à orientação sexual e estado ci-
vil dos adotantes, à deficiência dos adotandos e 
ao histórico de “rejeição” das crianças adotadas 
– combinação que reforça como extraordinários 
os perfis dos adotantes e das crianças escolhidas. 
Existe uma variedade de veículos de dissemina-
ção, dentre os quais: plataformas aliadas das lutas 
LGBTQIA+; de divulgação de informações sobre 
pessoas com deficiência; de grande porte nacio-
nal; de temas sobre a atualidade e histórias reais. 
As experiências compartilhadas nas reportagens 
estão organizadas nos Quadros 2 e 3.

Um olhar para a Adoção, Deficiência 
e Homoparentalidade nas gramáticas 
do capacitismo

As crianças protagonistas das histórias com-
partilhadas são afetadas pelo capacitismo em 
dimensões macro e micropolíticas, sendo perce-
bidas culturalmente pelos olhares externos aos 
adotantes como crias indesejáveis2 e hierarqui-
zadas pelo “dispositivo da capacidade corporal 
compulsória”2(p.3951). A revitimização pela re-
jeição múltipla, que precede a adoção, mostra-
se como um dos efeitos enunciados nas repor-
tagens. Já os adotantes gays e lésbicas têm seus 

corpos e relações expostos às cartilhas cis-hétero 
e corponormativa, que frequentemente os enun-
ciam como incapazes de exercer parentalidades, 
amar, cuidar e educar crianças, sendo a adoção 
de crianças com deficiência demandantes de 
cuidados diferenciados uma radicalidade atípica 
que contrapõe essa premissa.

As reportagens retratam uma predominância 
de casais adotantes formados por homens gays, 
havendo somente um casal de lésbicas e dois ho-
mens gays solteiros. As histórias remetem a um 
desejo prévio de adotar criança com deficiên-
cia; oportunidade sem planejamento; imposição 
formal pela entidade reguladora de adoção. As 
crianças tinham idade entre 0-6 anos, a maior 
parte possuía deficiência intelectual e/ou múlti-
pla, as informações a seu respeito foram restritas 
ao diagnóstico e a deficiência foi o principal mo-
tivo de entrega para adoção. 

Quando os genitores foram citados, as mulhe-
res que acessaram o direito de entregar a criança 
para adoção sem constrangimento17 foram mo-
ralmente julgadas, revelando traços misóginos 
na produção de sentidos pela mídia. Se as condi-
ções de saúde dos pais/mães adotantes não foram 
enfocadas nas reportagens, predomina para as 
crianças um destaque para a deficiência no recor-
te da funcionalidade e diagnóstico, considerando 
terapias e atendimentos especializados.  

Experiências de adoção de crianças com de-
ficiência por famílias homoparentais ainda são 
pouco relatadas em estudos do campo29,31,32, ha-
vendo uma restrição de temas abordados nessa 
relação. De maneira geral, os aspectos de saúde 
mais abordados se referem à saúde mental de 
adotantes e adotandos32 e dificuldades de acesso 
aos serviços de saúde pública31. Diante disso, op-
tamos por ampliar reflexões sobre a área da saúde 
em sua relação com a homoparentalidade.

Diversas políticas e iniciativas nacionais em 
saúde contemplam a população adotante abor-
dada neste ensaio45-48, prevendo o enfrentamento 
das desigualdades de gênero no setor, a garantia 
dos direitos sexuais e reprodutivos e o reconheci-
mento das diferentes maneiras de exercer cuida-
dos e parentalidades. Contudo, pensar o cuidado 
na perspectiva da diversidade ainda é um desafio 
a ser enfrentado coletivamente.

Há uma tendência a tornar exótico e extra-
ordinário os perfis de adotantes e de adotandos, 
motivo pelo qual acionamos o capacitismo e o 
cuidado como chaves analíticas da atipicidade 
evocada nesses recortes midiáticos. Isto porque 
as características e/ou os diagnósticos das crian-
ças, o estado civil e a orientação sexual dos ado-
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tantes foram as categorias escolhidas pelos edito-
res para produzir o interesse público. Igualmente, 
o apelo de gênero na relação com as atribuições 
parentais, nos textos das reportagens, lembra que 
o cuidado na deficiência tem sido compulsoria-
mente realizado por mulheres ou por pessoas as-
sociadas ao “feminino”. 

Sublinhamos o cuidado como atributo com-
partilhado entre todos os seres humanos, in-
dependente de suas características corporais e 
funcionais15,16. Como perspectiva ética, ele mo-
biliza o reconhecimento de nossas dependências 
e vulnerabilidades, sem invisibilizar o papel do 
cuidador, pois todo cuidado envolve relações 
intensamente pessoais, sociais, simbólicas e sig-
nificativas. Revisar instituições e valores para re-
conhecer nossa dependência abre possibilidades 
para o reconhecimento das semelhanças e respei-
to às diferenças15,16.

A experiência de adotantes e famílias ho-
moparentais sob perspectivas cis-hetero-corpo-
normativas ofusca as diferentes experiências de 
adoção e paternidade/maternidade entre casais 
hétero e homoafetivos. O discurso do casal de 
Portugal sobre ambos serem “seres humanos” e 
de que o processo de adoção não os diferencia 
de casais heterossexuais é uma demonstração 
desse efeito, que opera como homogeneizador de 
processos fundamentalmente heterogêneos pelas 
dimensões de raça, classe e gênero.

A garantia dos direitos sexuais e reproduti-
vos condicionam o reconhecimento das famílias 
homoparentais, motivo pelo qual os reivindi-
camos na dimensão de justiça. A parentalidade 
intercepta-se com cuidado, categoria igualmente 
atravessada pelas desigualdades de gênero que 
hierarquizam sujeitos em função de certos atri-
butos que facilitam ou prejudicam determinados 

Quadro 1. Síntese do acervo de reportagens.
Manchetes Divulgação Ano

Experiência 1 - nacional
1. Casal gay adota criança com hidrocefalia e emociona público do Teleton Revista Lado A 2017
2. Assista ao emocionante vídeo de casal gay que adotou um garoto fofo e 
contou sua história no Teleton

Observatório 
G/Uol

2017

3. O amor de um casal que adotou menino “rejeitado” por ter deficiência Estadão 2019
4. Teleton mostra história de casal gay que adotou menino rejeitado por 90 
casais hétero

Põe na Roda Indisponível

Experiência 2 - nacional
1. Casal homossexual dá abrigo e amor de mãe a menino deficiente Hoje em dia 2012
Experiência 3 - nacional
1. Casal de mulheres adota bebê com síndrome de Down: “a gente não planejava” Nós/Terra 2022
Experiência 4 - internacional
1. A história do gay solteiro que adotou bebê com síndrome de Down 
rejeitada por 20 famílias

G1/Globo 2018

2. Menina com Síndrome de Down rejeitada 20 vezes é adotada por homem 
gay

Pragmatismo 
Político

2018

3. Pai adota menina com menina com Síndrome de Down rejeitada por 20 
famílias

Observatório do 
Terceiro Setor

2020

4. “Ela é minha luz”: diz pai solo e gay 4 anos após adotar menina com Down 
rejeitada por 20 famílias

Razões Para 
Acreditar

2022

Experiência 5 - internacional
1. Pai solo adota quatro crianças com deficiência para que tenham uma vida 
melhor

Hypeness 2018

2. Gay e solteiro, homem adota quatro crianças deficientes no Reino Unido Casal sem Aspas Indisponível
3. Pai adota quatro crianças com Down, autismo e limitação física e hoje 
dedica sua vida a eles

Vix Brasil TV Indisponível

Experiência 6 - internacional
1. Menino com síndrome de Down é adotado por casais homossexuais em 
Portugal

Movimento 
Down

2013

Fonte: Autores.
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Quadro 2. Histórias de famílias brasileiras.
Famílias brasileiras

Família 1 Trata-se de um casal brasileiro de homens cis, brancos e gays33-35, que adotariam crianças de zero 
a cinco anos. Eles afirmaram que viram uma criança e não uma deficiência, apesar de terem sido 
apresentados primeiramente ao “diagnóstico”. O casal retratou homofobia e percepção de que as 
pessoas tentam identificar quem seria a “mulher da relação”33 por meio dos papéis de cuidado 
assumidos distintamente e que ensina o filho sobre diversas configurações familiares e de cuidado, 
para que ele entenda a formação de famílias homoparentais. Eles contaram com apoio familiar no 
processo e suas experiências se destacam por haver um contato prévio com pessoas com deficiência, 
pois já realizavam trabalho voluntário na instituição onde seu filho é atendido, embora não o 
conhecesse quando surgiu a oportunidade de adoção35.

Seu filho é um menino branco, de cinco anos de idade, com hidrocefalia e mielomeningocele, sendo 
a deficiência o motivo da entrega para adoção, efetivada quando ele tinha um ano e cinco meses. Sua 
deficiência foi considerada severa e o seu diagnóstico foi apresentado primeiramente aos seus novos 
pais. Eles acreditam que tal maneira de descrever as crianças dificulta sua aceitação nos processos de 
adoção gays33-35. O casal informou que o menino está se desenvolvendo bem, é cuidado em serviço 
de reabilitação e que já sofre questionamentos quanto à figura materna, sendo ensinado a responder 
com normalidade que é filho de um casal gay, além de também aprender sobre a importância de 
quem cuida33. Sua mãe biológica é citada de forma indireta e negativa durante a reportagem, como 
responsável pelas “sequelas do descaso” e pelas experiências de rejeição com “menos de um mês de 
vida”, pois já havia sido recusado por noventa casais antes mesmo de conhecê-lo33,35.

Família 2 Trata-se de um casal interracial de homens gays, um deles auto identificado como ex-travesti36. Este 
afirmou abandono da identidade de gênero devido à discriminação sofrida após adoção de seu filho, 
não sem antes passar por intervenções como tatuagem no pescoço para disfarçar o “gogó” e muito 
esforço para “parecer mulher”36. Ele se performa como homem cis e se identifica como mãe. O casal 
relatou boa relação com familiares e moradia em uma região periférica, onde enfrentam dificuldades 
socioeconômicas e preconceitos. A renda familiar provinha dos ganhos de mecânico e cabelereiro 
e de programa de transferência de renda. Unidos há 17 anos na ocasião, eles relataram não dispor 
de recursos para formalizar o relacionamento36 e possuíam a guarda provisória do menino, com a 
expectativa de conseguirem a versão definitiva em breve. Uma advogada ressaltou que a efetivação da 
adoção implicaria o reconhecimento automático da união estável, pois trata-se de um requisito para 
adoção conjunta. De outro modo, a adoção seria deferida para apenas uma das partes36.

Seu filho é um menino de seis anos de idade, com paralisia cerebral e deficiência múltipla (de acordo 
com a reportagem ele não anda, não fala, enxerga imagens distorcidas e se alimenta por sonda) 
adquirida após possível espancamento de seus pais biológicos quando ele tinha cinco meses de vida36. 
Os pais adotivos relataram que os genitores estão vivos e separados, que desconhecem seu paradeiro, 
que o pai estava desempregado e a mãe era profissional do sexo. A mãe adotiva sofria discriminações 
ao levá-lo para a escola. Seu pediatra também a interpelou sobre a escolha de cuidá-lo quando 
poderia se dedicar a uma criança sem deficiência36. O menino acessa cuidados em saúde limitados 
através de convênio e não conta com toda as especialidades demandadas. Todavia, a família destaca 
melhorias no desenvolvimento desde que iniciou alguns tratamentos e que enfrentam barreiras de 
acessibilidade na residência, gasto alto com fraldas e alimentos por ele demandados36.

Família 3 Trata-se de um casal de mulheres negras e cis37, uma professora, com dois filhos biológicos e outra 
bancária, que se reconhece como mãe afetiva dos enteados. Tânia relatou que somente os filhos 
aceitaram sua orientação sexual, mesmo questionando se esta modificaria sua identidade de gênero 
(dada a pergunta: “mãe, você vai se vestir de homem?”)37. Clarissa destacou a dimensão religiosa 
como uma das justificativas para afastamento de sua família. Tânia relatou esforços para se adequar às 
imposições heteronormativas e enfatizou a importância do reconhecimento da parentalidade lésbica, 
afirmando que o reconhecimento de seu arranjo familiar implicou o entendimento externo de que 
não se tratava de “bagunça” ou “modinha”32 – termos usados para desqualificar relações amorosas 
entre mulheres. Tânia também comentou a abertura de casais homoafetivos quanto ao perfil de 
crianças desejadas para adoção e relacionou tal amplitude às experiências pessoais de discriminação e 
preconceito37 – aspecto relatado em outros estudos21,38.

Seu filho é um menino brasileiro branco e com síndrome de Down. A reportagem se dedica 
principalmente a história dessas mulheres.

Fonte: Autores.
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grupos na construção das suas relações. Por isso, 
entendemos o cuidado parental implicado com 
a garantia das “inúmeras combinações de redes 
familiares as expressões da parentalidade funda-
das em trocas de bens de cuidado, promotoras da 
vida e da expressão das diferenças”4(p.3593). 

Apesar dos avanços recentes, o conceito de 
família não está explicitado nos documentos de 
saúde da atenção primária. Tal ausência interfere 
no cuidado às famílias homoparentais e nos pro-
gramas de planejamento familiar/reprodutivo, 
que não contemplam a adoção de maneira sufi-

Quadro 3. Histórias de famílias estrangeiras.
Famílias estrangeiras

Família 1 Trata-se da experiência de Luca, um homem italiano, branco, gay e solteiro39-42. Sua trajetória se 
diferencia pelo interesse anterior em se tornar padre, com percepção da homossexualidade durante 
o seminário; por experiência prévia de voluntariado em espaços religiosos de cuidado a crianças 
com deficiência e doenças graves e; por ter sido adotado afetivamente pela família com um jovem 
com deficiência para se tornar irmão do rapaz39-42. Luca afirmou ótima relação com as famílias 
biológica e afetiva e relatou inscrição como pretendente à adoção em 2017, quando a legislação 
nacional italiana permitiu a adoção por homens solteiros39,42. A legislação do país proíbe o registro 
de dupla paternidade nas certidões de nascimento42. Na ocasião, a adoção de uma criança com 
“problemas comportamentais”, deficiência ou doença grave foi condição imposta pelo poder público 
e aceita pelo rapaz, que já pretendia adotar uma criança com deficiência e declarava dispor de 
recursos necessários para seu cuidado. Ele acredita que sua história colabora para a discussão de 
estereótipos que envolvem paternidade, religião e família39.

Sua filha é uma menina branca, recém-nascida e com síndrome de Down39-42. A rejeição por outras 
famílias pretendentes também marca sua trajetória e seu pai relata que ela sempre foi sua primeira 
opção. As reportagens demonstram que ele dispõe de recursos e tempo integral para seu cuidado. 
Os genitores foram citados de formas distintas: ora o abandono foi atribuído à ambos pela não 
aceitação da deficiência39; ora a entrega para adoção foi atribuída especialmente à mãe biológica que 
teria lhe rejeitado40,42.

Família 2 Trata-se da história de Benjamim, homem inglês, solteiro, branco e gay, que se cadastrou como 
adotante aos vinte e um anos de idade. Ele é professor de língua de sinais em escolas da região onde 
mora e apoia outros candidatos à adoção. A primeira adoção levou quatro anos para ser formalizada 
e nesse tempo foi necessário comprovar sua capacidade para paternidade. A reportagem cita um 
prêmio de Pai Adotivo do Ano, concedido por uma organização britânica de apoio à adoção43.

Seu primeiro filho é um menino de dois anos, com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) 
e Transtorno Obsessivo Compulsivo (TOC), descobertos ao final do processo. Dois anos depois 
chegou a menina de três anos, com diagnóstico de Síndrome de Pierre Robin, alterações na visão, 
escoliose e uma doença congênita que afeta a funcionalidade dos braços e mãos. A terceira irmã 
é uma menina surda, de dois anos de idade, que motivou a família a aprender língua de sinais. 
A quarta criança é um menino que chegou com um ano de idade, ostomizado e com síndrome 
de Down, motivo pelo qual foi colocado para adoção pela família biológica. Ele foi destacado na 
reportagem como aquele que necessita de apoio integral43.

Família 3 Trata-se de um casal interracial de Portugal, formado por dois homens cis e gays44. Eduardo é 
cabeleireiro e a profissão de Luis não foi informada, mas menciona-se que ambos são figuras 
públicas. A reportagem chama atenção pelo discurso do casal, contrário ao uso de sua experiência 
como bandeira para qualquer luta44. Eduardo enfatizou que não se deve criar estereótipos que 
diferenciam gays e heterossexuais e reivindica tratamento de ambos como seres humanos. Ele não 
considera a sentença favorável uma vitória, mas, uma conquista comum a qualquer casal, embora 
a reportagem informe que se trate de decisão inédita. O rapaz também relatou abordagem por 
um casal homossexual com dúvidas sobre regularização de adoção e informou que teve sorte de 
encontrar um magistrado que operou como sentença de Deus44.

Seu filho é um menino branco com síndrome, cuja guarda provisória já estava com seus pais 
adotivos há mais de um ano. A reportagem não ofereceu mais informações sobre a criança44.

Fonte: Autores.
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ciente49. Nenhuma reportagem mencionou assis-
tência nesse nível de atenção. Mas diversas delas 
demonstraram que a avaliação da capacidade de 
cuidado foi colocada em questão em diversas si-
tuações, especialmente no caso de homens gays. 
Isto revela o caráter homofóbico dessas experi-
ências, que envolvem componentes como a im-
posição de papéis de gênero ao reconhecimento 
do cuidado. 

Por um lado, observa-se a capacidade de cui-
dar vinculada à heterossexualidade compulsória, 
na qual apenas homens cisgêneros e heterosse-
xuais são previamente habilitados à paternidade, 
não necessariamente ao cuidado, tomado como 
atributo natural e quase exclusivo das mulheres. 
O cuidado, entretanto, é convertido em indica-
dor de avaliação de casais homossexuais com a 
finalidade de verificar se algum parceiro o assu-
me na relação familiar. A visualização dessa per-
sona cuidadora é insuficiente frente às exigências 
de uma figura materna. Tal racionalidade parece 
não influenciar a parentalidade lésbica, potencia-
lizada pela dupla maternidade. Quanto às mulhe-
res, a desqualificação incide especialmente sobre 
o controle dos seus corpos e sexualidade e menos 
sobre a capacidade de cuidar, inquestionável pelo 
patriarcado (vide a necessidade de afirmar que a 
relação “não é bagunça”)37.

Os sentidos da maternidade são expostos 
quando a pessoa que responde como mãe não 
se enquadra na cartilha cis-hétero. A homopa-
rentalidade não contempla pessoas travestis e 
trans, mas sua relevância se destaca porque uma 
das reportagens trouxe a experiência de um ho-
mem gay que se identifica como ex-travesti e 
mãe. Sua história informa que identidades po-
líticas influenciam padrões de reconhecimento 
no contexto das parentalidades hegemônicas, 
sustentadas pela heterossexualidade4 e pela cis-
generidade50. Isso também nos revela que as ex-
periências midiatizadas são marcadas por mani-
festações da lógica capacitista nas metamorfoses 
interseccionais2 com orientação sexual e gênero.

Quanto à saúde das crianças, as experiências 
estrangeiras se restringiram ao diagnóstico e duas 
experiências nacionais contemplaram cuidados 
em reabilitação, em serviços do terceiro setor e de 
convênio privado. A criança que acessava servi-
ços conveniados o fazia de maneira insuficiente e 
desarticulada, sendo aquela cuja família demons-
trou maior vulnerabilização: sua guarda era pro-
visória; os pais não haviam formalizado a união; a 
deficiência foi adquirida por motivo de violência; 
houve relato de manifestação capacitista pelo pro-
fissional de saúde. O acesso a serviços não gover-

namentais e fragmentados impõem fragilidades à 
integralidade do cuidado. O acesso precário aos 
insumos essenciais como fraldas e alimentos acu-
sam o descaso integral com sua saúde.

Assim, as histórias das crianças foram resu-
midas aos diagnósticos e históricos de rejeição e 
suas demandas de saúde foram reduzidas à fun-
cionalidade corporal, o que sintetiza a maneira 
reducionista como a saúde das pessoas com de-
ficiência tem sido abordada politicamente e os 
desafios à realização do cuidado integral. Isto 
corrobora para que o cuidado à saúde dessa 
população seja frequentemente restrito ou prio-
rizado no âmbito da atenção especializada, por 
meio de serviços reabilitacionais, historicamente 
marcados pelas práticas de correção, hoje critica-
das à luz do capacitismo, no âmbito das ciências 
humanas e sociais em saúde10. 

As reportagens revelam ainda que os adotan-
tes foram acionados principalmente pelo próprio 
Estado, de acordo com o perfil desejado, sendo-
lhes apresentadas crianças rejeitadas por outras 
famílias. Nas experiências internacionais há im-
posição do perfil de adotando, enquanto nos ca-
sos nacionais sua oferta foi voluntária. O tempo 
dos processos foi irregular. A única reportagem 
a retratar a experiência de mulheres lésbicas vai 
de encontro ao estudo de Souza et al.26, que ve-
rificaram maiores dificuldades no processo para 
homens gays, o que pode ser justificado pelos es-
tereótipos de gênero23 que enfatizam o cuidado 
com atributo feminino e a maior aceitabilidade 
de configurações familiares lésbicas, conforme já 
mencionado. 

Não há orientação legal nacional que associe 
determinados perfis de pretendentes e grupos 
específicos de crianças. Contudo, alguns países 
já possuem histórico de decisão judicial sob essa 
perspectiva, conforme a história do adotante ita-
liano39. Em outra ocasião, uma profissional de 
serviço de adoção na França manifestou publi-
camente que gays só poderiam adotar “crianças 
com problemas”51, mobilizando esse debate em 
diversos países, incluindo o Brasil. 

Pesquisas nacionais já questionaram tal práti-
ca e revelaram o direcionamento de crianças com 
deficiência para famílias homoparentais24,26,29. 
Por outro lado, estudos revelam que as famí-
lias homoparentais acreditam que a pretensão 
de adotar crianças com deficiência aumenta as 
chances de ter a adoção bem-sucedida e influen-
cia a celeridade do processo22,32. Daí a importân-
cia de aprofundar esse debate de maneira amplia-
da, junto à comunidade LGBTQIA+ e às pessoas 
com deficiência.



9
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 29(4):1-12, 2024

As famílias homoparentais se afinam com a 
designação de adotantes não tradicionais52. Para 
Rosenthal52, essas famílias possuem as melhores 
experiências no que se refere a adoção de crian-
ças com deficiência, de acordo com as estatísti-
cas, relatos e pesquisas, o que vai de encontro à 
maior disposição dos casais homoafetivos em 
adotar crianças com deficiência.

Apesar das experiências analisadas compo-
rem um mosaico diverso de famílias e experiên-
cias, suas histórias encontram apontamentos de 
Mozzi e Nuernberg53 sobre condições que impac-
taram positivamente a adoção: o reconhecimento 
social da maternidade ou paternidade; o contato 
prévio com pessoas com deficiência; o papel cen-
tral da criança no processo de vínculo com ado-
tantes e nas práticas de cuidado. Para os autores, 
estes aspectos atuaram como motivadores para 
efetivação do processo de adoção e permitiram 
o reconhecimento da deficiência como apenas 
um atributo ou componente da identidade da 
criança, de modo transversal com gênero, idade, 
raça/etnia e outros. Nesse sentido, as barreiras 
experenciadas pelas crianças podem fazer a de-
ficiência operar como dispositivo intensificador 
dos laços.

Em relação aos meios de comunicação res-
ponsáveis pela disseminação das histórias abor-
dadas neste ensaio, cabe destacar a construção 
unânime de uma visibilidade favorável adoção 
de crianças com deficiência por famílias homo-
parentais. Entretanto, não foram observadas de-
fesas explícitas à adoção de crianças com diferen-
tes perfis, inclusive sem deficiência. A imagem 
positiva da adoção de crianças com deficiência 
por casais e pessoas gays e lésbicas foi enfatiza-
da pelas narrativas de rejeição e abandono das 
crianças em função da deficiência, pelas famílias 
biológicas. 

Essas observações foram interpretadas sob as 
lentes das gramáticas do capacitismo2, cruzadas 
com gênero e orientação sexual. Não se intencio-
nou, com isso, explorar os conteúdos de maneira 
individualizada, mas captar o modo como a cis
-hetero-corponormatividade opera na produção 
de valores. Nesses casos, a adoção de crianças 
com deficiência rejeitadas parece ter sido consi-
derada positiva não somente pela defesa do direi-
to à adoção por pretendentes homoafetivos, mas, 
sobretudo, pelo melhor interesse de crianças que 
não encontraram outras alternativas de parenta-
lidade entre casais heterossexuais.

A situação de pessoas com deficiência em 
institucionalização prolongada e permanente 
foi apresentada em relatório da Human Rights54 

após visita ao Brasil. O documento comprova que 
crianças com deficiência permanecem acolhidas 
por mais tempo do que as crianças sem deficiên-
cia, seguindo nessas condições ao longo da vida 
adulta, a maioria delas deixando esses espaços 
apenas no momento da morte. 

O documento em questão divulgou pesqui-
sas realizadas em 2016 e 2018, cujos resultados 
informavam que mais de 60% das crianças com 
deficiência viviam em acolhimento institucional 
por mais de seis anos de idade54 (superando os 
anos de vida das crianças protagonistas das re-
portagens analisadas) e que a maior parte delas 
passava mais da metade de suas vidas nesses 
espaços, respectivamente. Dessa maneira, dian-
te do não cumprimento dos objetivos pensados 
para instituições acolhedoras (acolhida provisó-
ria e como último recurso), o direcionamento 
das crianças com deficiência para famílias ho-
moparentais pode encontrar uma oportunidade 
moralmente situada.

Finalmente, chamamos a atenção para um 
movimento internacional de condicionamen-
to do direito à adoção por pessoas LGBTQIA+ 
à aceitação de crianças com deficiência e doen-
ças graves39,54, vinculação que demanda análises 
profundas e estudos mais robustos, elementos 
imprescindíveis à compreensão desses aconteci-
mentos e à garantia dos direitos humanos de fa-
mílias homoparentais e de crianças com deficiên-
cia e condições de saúde complexas, disponíveis 
para adoção.

Conclusão

O ensaio foi mobilizado por perguntas orienta-
doras cujas respostas não se impõem de modo 
generalizante ou finalístico. Famílias homopa-
rentais e crianças com deficiência se intersectam 
pelo contexto de adoção a partir fatores diversos, 
sendo a experiência discriminatória um elemento 
em comum, analisado sob as gramáticas do capa-
citismo e do cuidado. Verificou-se que as aborda-
gens midiáticas endossam o direito à constituição 
familiar e a adoção de crianças com deficiência 
por famílias homoparentais sem aprofundar cri-
ticamente a categoria deficiência e sem explicitar 
o apoio a adoção de crianças com perfis típicos.

Considerando que nosso acervo se restringiu 
às reportagens reunidas, e que neste ensaio o ca-
ráter exploratório nos permite indicar agendas, 
reconhecemos a necessidade de pesquisas futu-
ras que explorem a ótica das famílias adotantes, 
seus arranjos, desafios e enfrentamentos. Refor-
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çamos a necessidade de novas investigações so-
bre as intersecções entre estruturas capacitistas e 
LGBTQIA+fóbicas, incorporando o cruzamento 
de outras formas de opressão como o racismo, 
nas experiências de parentalidade e seus desafios 
para a saúde coletiva, mirando estratégias de ga-
rantia do cuidado integral, da saúde da família 
e da justiça reprodutiva. Nessa mesma direção, 
ressaltamos a importância de formações antiL-
GBTQI+fóbicas e anticapacitistas no âmbito da 
educação permanente e da formação continuada, 
em diferentes setores.

O ensaio indica que as intersecções entre 
homofobia e capacitismo incrementam lógicas 

discriminatórias e de opressão e que esta união 
de grupos considerados “indesejáveis” se expres-
sa como estratégia de governamentalidade. Isto 
permite ao poder público, simultaneamente, re-
solver o problema das crianças e adolescentes 
com deficiência que ficariam nos abrigos “até 
morrer”54 e garantir às famílias homoparentais 
algum estatuto de existência, ainda que condicio-
nada às suas regras, o que revela a complexidade 
das gramáticas do capacitismo aplicadas aos di-
reitos sexuais e reprodutivos de adotantes LGB-
TQIA+ e aos direitos fundamentais de crianças 
e adolescentes com deficiência disponíveis para 
adoção.
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